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Prefeitura Municipal de Caeté/MG 

 

DECISÃO DOS RECURSOS 

(INFRARRELACIONADOS) 

 

 

I 

DOS RECURSOS 

 

Trata-se de recursos interpostos pelos candidatos infrarrelacionados concorrentes ao Processo Seletivo Público de 

provas destinado ao preenchimento de vagas e formação de cadastro de reserva da Prefeitura Municipal de Caeté/MG 

que insurgem contra a publicação do gabarito preliminar, conforme disposto no Edital nº 01, de 09 de maio de 2022. 

 

RECURSOS INTERPOSTOS À COMISSÃO EXAMINADORA 

 

Inscrição Nome Cargo 

292001098 Cristiane Aparecida Jorge de Moura Agente Comunitário de Saúde 

292000701 Karina Lino Rodrigues Assistente Social - NASF 

292000083 Liliane Aparecida Costa Pereira Enfermeiro - ESF 

292000783 Luciene Aparecida De Andrade Agente Comunitário de Saúde 

292000627 Luzinete Lina De Almeida De Paula Agente Comunitário de Saúde 

292001350 Milla Miriane Vieira Professor de Educação Física - NASF 

292000124 Raquel Aparecida Da Silva Oliveira Advogado - CREAS 

292000997 Rosymary Dias Dos Santos Ribeiro Assistente Social - SUAS 

 

 
II 

DA DISPOSIÇÃO E DOS FUNDAMENTOS 

ANÁLISE DOS RECURSOS 

 

As questões suscitadas pelos recorrentes são a seguir analisadas:  

 
Cargo: Advogado - CREAS 
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Recurso Procedente. Anula-se a questão. 
O recurso interposto é procedente e a questão deve ser anulada, tendo em vista o erro do enunciado em enumerar 
os parágrafos onde o travessão foi utilizado. Os parágrafos corretos que deveriam ser citados no item III seriam o 
terceiro e quarto parágrafos. Ressalta-se ainda que, apesar do erro ao referenciar os parágrafos analisados, a 
explicação dada está correta.  
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Fontes:  

• ANTUNES, Irandé. Lutar com palavras: coesão e coerência. São Paulo: Editora Parábola, 2005. 

• ANTUNES, Irandé. Análise de textos: fundamentos e práticas. São Paulo: Parábola Editoria, 2010. 

• CEGALLA. Novíssima gramática da língua portuguesa. São Paulo: Cia Editora Nacional, 2010. 

• COSTA. Ségio Roberto. Dicionário de gêneros textuais. 3. ed. Belo Horizonte: Autêntica Editoria, 2012. 

• FERREIRA, M. Aprender e praticar gramática. São Paulo: Editora FTD S.A., 2011. 

• FIORIN, J. L.; PLATÃO, F. Para entender o texto: leitura e redação. 3. ed. São Paulo: Editora Ática, 1991. 

• KOCH, Ingedore Vilaça; ELIAS, Vanda Maria. Ler e compreender. 3. ed. São Paulo: Contexto, 2017. 

• MARCUSCHI, Luiz Antônio. Produção textual, análise de gêneros e compreensão. São Paulo: Parábola 

Editoria, 2008. 

• Dicionário Houaiss da Língua Portuguesa. Rio de Janeiro: Objetiva, 2001. 

 
 

 
Cargo: Agente Comunitário de Saúde 
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Recurso Improcedente. Ratifica-se a opção divulgada no gabarito preliminar. 
A questão versa sobre as complicações que podem ocorrer na gravidez; tal assunto está preconizado no conteúdo 
programático, a saber:  
Agente Comunitário de Saúde – Todas as Unidades Cadastramento familiar e territorial: finalidade e instrumentos; 
Interpretação demográfica; Indicadores epidemiológicos; Técnicas de levantamento das condições de vida e de 
saúde/doenças da população; Critérios operacionais para definição de prioridades: indicadores socioeconômicos, 
culturais e epidemiológicos; Conceitos de eficácia, eficiência e efetividade em saúde coletiva; Estratégia de avaliação 
em saúde: conceitos, tipos, instrumentos e técnicas; Conceitos e critérios de qualidade da atenção à saúde: 
acessibilidade, humanização do cuidado, satisfação do usuário e do trabalhador, equidade, outros; Sistema de 
informação em saúde; Condições de risco social: violência, desemprego, infância desprotegida, processos migratórios, 
analfabetismo, ausência ou insuficiência de infraestrutura básica, entre outros; Promoção da saúde: conceitos e 
estratégias; Principais problemas de saúde da população e recursos existentes para o enfrentamento dos problemas; 
Formas de aprender e ensinar em educação popular; Cultura popular e sua relação com os processos educativos; 
Participação e mobilização social: conceitos, fatores facilitadores e/ou dificulta dores da ação coletiva de base popular. 
Saúde da criança, do adolescente, do idoso e das pessoas com deficiência. Noções cidadania. O Sistema Único de 
Saúde (SUS); História do PACS/ESF. O Agente Comunitário de Saúde um agente de mudanças. Meio Ambiente: (Água, 
solo e poluição), Saúde Bucal. Alimentação e Nutrição. A saúde nas diversas fases da vida: (Transformações do Corpo 
Humano, Planejamento Familiar, Gestação, Pré-Natal e o ACS, Riscos na Gravidez, Direito da Gestante, cuidados 
básicos ao recém-nascido, imunização, Puerpério: Um tempo para o Resguardo, Direitos da Criança, Amamentação, 
Critérios de Risco Infantil, Crescimento e Desenvolvimento, Doenças mais Comuns na Infância, Acidentes e Violência 
à Criança, Puberdade e Adolescência, Direito e saúde do Idoso, Prevenção de Acidentes); Educação em saúde. Dengue. 
Ética profissional.  
Dessa forma a questão além de estar subsidiada no conteúdo programático, faz parte das atribuições e competências 
do Agente Comunitário de Saúde. 
 
Fonte:  

• Edital PREFEITURA MUNICIPAL DE CAETÉ/MG EDITAL Nº 01, DE 09 DE MAIO DE 2022 

 
Cargo: Assistente Social - NASF 
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Recurso Improcedente. Ratifica-se a opção divulgada no gabarito preliminar. 
GIOGANELLA, 2012 afirma que:  “O princípio da igualdade na assistência à saúde reitera que não pode existir 
discriminação no acesso aos serviços de saúde, ou seja, não é aceitável que somente alguns grupos, por motivos 
relacionados a renda, cor, gênero ou religião, tenham acesso a determinados serviços e outros não. Somente razões 
relacionadas às necessidades diferenciadas de saúde e a escolha das técnicas a serem empregadas no cuidado devem 
orientar o acesso ao SUS.” O SUS atinge 100% da população e não apenas quem o utiliza como serviço médico, mas 
em campanhas de vacinação que acontecem periodicamente, ações das secretarias de vigilância (epidemiológica, 
sanitária e ambiental) e o SAMU, por exemplo, que frequentemente são demandados por todos brasileiros, 
independentes de terem planos de saúde privados ou não. Muitos usuários da saúde suplementar o utilizam o SUS 
para aquisição de medicamentos, além de tratamentos de alta complexidade como transplantes e oncologia, que 
muitos planos não cobrem. Diante do exposto, a alternativa B está incorreta. 
 
Fonte:  

• GIOGANELLA, Lígia, et al.  Políticas e Sistema de Saúde no Brasil, 2ª ed. rev. e amp. Rio de Janeiro: Editora 

FIOCRUZ, 2012. Pag. 367 
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Recurso Improcedente. Ratifica-se a opção divulgada no gabarito preliminar. 
A afirmativa III da presente questão está incorreta por sustentar que o padrão de sazonalidade se MANTÉM entre as 
regiões no Brasil havendo um aumento de casos no outono e inverno. No Brasil, o padrão de sazonalidade VARIA entre 
as regiões, sendo mais marcado naquelas com estações climáticas bem definidas, ocorrendo com maior frequência 
nos meses mais frios, em locais de clima temperado. Por isso, espera-se um aumento de casos no outono e inverno, 
mas pode haver circulação em outras épocas do ano, devido às diferenças geográficas e climáticas. 
 
Fonte:  

• Ministério da Saúde. NOTA TÉCNICA Nº 31/2022-CGPNI/DEIDT/SVS/MS. Disponível em: 

https://www.gov.br/saude/pt-br/coronavirus/publicacoes-tecnicas/notas-tecnicas/nota-tecnica-no-31-

2022-cgpni-deidt-svs-ms.pdf. Acesso em: 18/07/2022 
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Recurso Improcedente. Ratifica-se a opção divulgada no gabarito preliminar. 
A autora utilizada como referência para elaboração da questão é reconhecida por sua produção qualificada no debate 
sobre a atuação do assistente social com famílias. No artigo utilizado, a autora apresenta resultados de uma pesquisa 
e constroi uma discussão teórica a partir dos mesmos. Como desdobramentos do universo pesquisado a mesma 
aponta que, embora os assistentes sociais tenham caminhado bastante em termos de qualificação no atendimento 
com famílias, alguns aspectos ainda são observados, entre eles a não superação dos padrões de normatividade e 
estabilidade. A partir deste estudo temos que a atuação dos assistentes sociais com famílias está presente em toda a 
trajetória profissional. A questão da “indiferenciação” das ações profissionais e a complexidade das mesmas, são 
desafios à construção de uma “nova” prática profissional com famílias. A não discriminação quanto à natureza das 
ações direcionadas ao atendimento das famílias é marcante, em muitos serviços. E, por fim, o exercício profissional 
com famílias não superou processos pautados nos padrões de normatividade e estabilidade. Desta forma, o recurso é 
julgado improcedente.  
 
Fonte:  



 

4 

 

• MIOTO, R. C. T. Trabalho com Famílias: um desafio para os Assistentes Sociais. In: Revista Virtual Textos & 

Contextos, nº 3, dez. 2004. Disponível em: 

https://revistaseletronicas.pucrs.br/ojs/index.php/fass/article/view/979 
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Recurso Improcedente. Ratifica-se a opção divulgada no gabarito preliminar. 
Os autores considerados para elaboração da questão constam como grandes referências no debate saúde e Serviço 
Social, assim como a obra utilizada. Antes de se tornar legislação, a trajetória da construção da saúde é pautada por 
todas as transformações em seus conceitos ao longo do mundo, assim como por suas implicações em cada país. No 
capítulo referência, os autores explorando a inserção do assistente social no campo da saúde são categóricos ao 
afirmar que "Além das condições gerais que determinaram a ampliação profissional nesta conjuntura, o “novo” 
conceito de Saúde, elaborado em 1948, enfocando os aspectos biopsicossociais, determinou a requisição de outros 
profissionais para atuar no setor, entre eles o assistente social. Este conceito surge de organismos internacionais, 
vinculado ao agravamento das condições de saúde da população, principalmente dos países periféricos, e teve 
diversos desdobramentos. Um deles foi a ênfase no trabalho em equipe multidisciplinar – solução racionalizadora 
encontrada – que permitiu: suprir a falta de profissionais com a utilização de pessoal auxiliar em diversos níveis; 
ampliar a abordagem em Saúde, introduzindo conteúdos preventivistas e educativos; e criar programas prioritários 
com segmentos da população, dada a inviabilidade de universalizar a atenção médica e social." (2006, pp 2-3) 
Portanto, 1948 refere-se ao marco temporal do conceito e da categoria utilizada. A redação evidencia tratar-se de 
uma questão categorial, quando menciona conceito de saúde e não legislação de saúde. Além disso, os autores 
assinalam que o surgimento da profissão no Brasil, entre 1930 e 1945, com influência européia, não teve na área da 
saúde a maior concentração de profissionais, embora a abertura de muitas Escolas tenha sido motivada por demandas 
do setor.  A partir da década de 1950, as propostas racionalizadoras na Saúde, que surgem principalmente nos Estados 
Unidos, como a “medicina integral” e a “medicina preventiva”, não tiveram grande repercussão no trabalho dos 
assistentes sociais na saúde no Brasil. E os centros de saúde contaram com assistentes sociais, para o 
desenvolvimento de suas atividades, somente a partir de 1975. Portanto, recurso improcedente.  
 
Fonte:  

• BRAVO, M. I. S; MATOS, M. C. Projeto Ético-Político do Serviço Social e sua Relação com a Reforma Sanitária: 

elementos para o debate. in: MOTA, Ana Elizabete da et al. Serviço social e saúde: formação e trabalho 

profissional. Rio de Janeiro: Cortez, 2006. 

 
 

 
Cargo: Assistente Social - SUAS 
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Recurso Procedente. Anula-se a questão. 
O recurso interposto é procedente e a questão deve ser anulada, tendo em vista o erro do enunciado em enumerar 
os parágrafos onde o travessão foi utilizado. Os parágrafos corretos que deveriam ser citados no item III seriam o 
terceiro e quarto parágrafos. Ressalta-se ainda que, apesar do erro ao referenciar os parágrafos analisados, a 
explicação dada está correta.  
 

Fontes:  

• ANTUNES, Irandé. Lutar com palavras: coesão e coerência. São Paulo: Editora Parábola, 2005. 

• ANTUNES, Irandé. Análise de textos: fundamentos e práticas. São Paulo: Parábola Editoria, 2010. 

• CEGALLA. Novíssima gramática da língua portuguesa. São Paulo: Cia Editora Nacional, 2010. 
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• COSTA. Ségio Roberto. Dicionário de gêneros textuais. 3. ed. Belo Horizonte: Autêntica Editoria, 2012. 

• FERREIRA, M. Aprender e praticar gramática. São Paulo: Editora FTD S.A., 2011. 

• FIORIN, J. L.; PLATÃO, F. Para entender o texto: leitura e redação. 3. ed. São Paulo: Editora Ática, 1991. 

• KOCH, Ingedore Vilaça; ELIAS, Vanda Maria. Ler e compreender. 3. ed. São Paulo: Contexto, 2017. 

• MARCUSCHI, Luiz Antônio. Produção textual, análise de gêneros e compreensão. São Paulo: Parábola 

Editoria, 2008. 

• Dicionário Houaiss da Língua Portuguesa. Rio de Janeiro: Objetiva, 2001. 
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Recurso Improcedente. Ratifica-se a opção divulgada no gabarito preliminar. 
A resposta CORRETA é a letra B. A medida provisória publicada pelo presidente Jair Messias Bolsonaro, altera algumas 
regras para o programa de concessão de bolsas de estudo parcial ou integral em faculdades particulares. Antes, o 
programa Prouni só aceitava alunos que tivessem cursado o ensino-médio em escolas públicas ou com bolsa integral 
em escolas particulares. A partir da mudança na MP, os alunos do ensino privado com bolsas parciais também terão 
acesso. ( É importante salientar que antes esse acesso dos alunos de escolas privadas era dado àqueles que possuíam 
bolsas integrais, e agora se estendem àqueles que tem bolsas parciais, como destaca a alternativa B) A medida 
provisória entrará em vigor a partir de sua publicação, no entanto, alguns pontos só terão validade a partir de Julho 
de 2022. Segundo a MP, muda também a reserva de cotas destinadas ao grupo minoritário, como negros, povos 
indígenas e pessoas com deficiência. Agora, os números de percentual de vagas serão iguais aos percentuais 
declarados no último IBGE (Censo Demográfico do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística). Podem se inscrever 
os alunos que ainda não têm o diploma de curso superior, tenha feito o Enem e obtido 450 pontos na nota média, 
além de não ter zerado na redação. O candidato pode escolher até 2 opções de cursos, turnos e instituições. O aluno 
deverá ter cursado o ensino médio completo em escola pública ou privada com bolsista integral ou parcial. Durante a 
seleção, também está inclusa a possibilidade de dispensa de apresentação do documento que comprovem a renda 
familiar e as situações de pessoas com deficiência, quando as informações estiverem disponíveis em bancos de dados 
de órgãos do governo. 

Fontes: 

• MPV 1075/2021 - Congresso Nacional 

• ProUni 2022: como ficará o programa após as novas regras divulgadas? (concursosnobrasil.com) 

• Prouni muda regras para 2022, entenda a nova MP - EnsinE (ensin-e.edu.br) 

• https://guiadoestudante.abril.com.br/fies-prouni/prouni-entenda-os-impactos-da-nova-lei-que-amplia-o-

acesso-ao-programa/ 

 
 

 
Cargo: Enfermeiro - ESF 
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Recurso Improcedente. Ratifica-se a opção divulgada no gabarito preliminar. 
De acordo com o Ministério da Saúde, 2021, em estudos epidemiológicos, o diagnóstico do estado nutricional de 
adultos é feito a partir do índice de massa corporal (IMC), obtido pela divisão do peso, medido em quilogramas, pela 
altura ao quadrado, medida em metros (kg/m2). O excesso de peso é diagnosticado quando o IMC alcança valor igual 
ou superior a 25 kg/m2, enquanto a obesidade é diagnosticada com valor de IMC igual ou superior a 30 kg/m2.  
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Fonte: 

• Brasil. Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância em Saúde. Departamento de Análise em Saúde e Vigilância 

de Doenças Não Transmissíveis. Vigitel Brasil 2020: vigilância de fatores de risco e proteção para doenças 

crônicas por inquérito telefônico : estimativas sobre frequência e distribuição sociodemográfica de fatores de 

risco e proteção para doenças crônicas nas capitais dos 26 estados brasileiros e no Distrito Federal em 2020 / 

Ministério da Saúde, Secretaria de Vigilância em Saúde, Departamento de Análise em Saúde e Vigilância de 

Doenças Não Transmissíveis. – Brasília: Ministério da Saúde, 2021. Disponível em: 

https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/vigitel_brasil_2020.pdf Acesso em: 18/07/2022 
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Recurso Improcedente. Ratifica-se a opção divulgada no gabarito preliminar. 
A monitorização do crescimento de forma rotineira é amplamente aceita por profissionais de saúde e é um 
componente da consulta para a criança no mundo inteiro. Os registros do peso, da estatura e do comprimento, bem 
como do perímetro cefálico da criança, aferidos nos gráficos de crescimento, são recomendáveis para todas as 
consultas, para crianças de risco ou não, até os 2 anos de idade (PANPANICH; GARNER, 2008). 
 
Fontes: 

• Brasil. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção Básica. Saúde da 

criança: crescimento e desenvolvimento / Ministério da Saúde, Secretaria de Atenção à Saúde, Departamento 

de Atenção Básica. – 1. ed. , 2. reimp. – Brasília: Ministério da Saúde, 2014. 272 p.: il. – (Cadernos de Atenção 

Básica, n. 33) 

• Disponível em: 

https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/saude_crianca_crescimento_desenvolvimento_1ed.pdf 

 
 

 
Cargo: Professor de Educação Física - NASF 
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Recurso Improcedente. Ratifica-se a opção divulgada no gabarito preliminar. 
A afirmativa III da presente questão está incorreta por sustentar que o padrão de sazonalidade se MANTÉM entre as 
regiões no Brasil havendo um aumento de casos no outono e inverno. No Brasil, o padrão de sazonalidade VARIA entre 
as regiões, sendo mais marcado naquelas com estações climáticas bem definidas, ocorrendo com maior frequência 
nos meses mais frios, em locais de clima temperado. Por isso, espera-se um aumento de casos no outono e inverno, 
mas pode haver circulação em outras épocas do ano, devido às diferenças geográficas e climáticas. 
 
Fonte:  

• Ministério da Saúde. NOTA TÉCNICA Nº 31/2022-CGPNI/DEIDT/SVS/MS. Disponível em: 

https://www.gov.br/saude/pt-br/coronavirus/publicacoes-tecnicas/notas-tecnicas/nota-tecnica-no-31-

2022-cgpni-deidt-svs-ms.pdf. Acesso em: 18/07/2022 
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Recurso Improcedente. Ratifica-se a opção divulgada no gabarito preliminar. 
De acordo com a literatura especializada, dentre as opções disponibilizadas para completar essa questão: A) Aptidão 
física B) Bem-estar global; C) Capacidade de resiliência e D) Qualidade de Vida Relacionada a Saúde, APENAS a opção 
que se encontra na Letra D) Qualidade de Vida Relacionada a Saúde completa corretamente a questão. Nesse sentido, 
a questão assim se apresenta de forma correta: “A Qualidade de Vida Relacionada a Saúde representa a parte da 
qualidade de vida ligada diretamente à saúde do indivíduo. Fatores externos e internos afetam a percepção, a função 
e a sensação de bem-estar de uma pessoa, no qual fatores do meio ambiente podem ter um grande impacto na QVRS 
de uma pessoa. Para uma grande maioria de pesquisadores, a Qualidade de Vida Relacionada a Saúde reflete os efeitos 
funcionais de uma doença e seu consequente tratamento sobre um paciente tal como é percebido pelo mesmo. ”  
 
Fonte:  

• ARAÚJO, D. S.M. S.; ARAÚJO, C. G. S. Aptidão física, saúde e qualidade de vida relacionada à saúde em adultos. 
Rev Bras Med Esporte _ Vol. 6, Nº 5 – Set/Out, 2000.  

 
 

 
Cargo: Psicólogo Social - SUAS 
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Recurso Procedente. Anula-se a questão. 
O recurso interposto é procedente e a questão deve ser anulada, tendo em vista o erro do enunciado em enumerar 
os parágrafos onde o travessão foi utilizado. Os parágrafos corretos que deveriam ser citados no item III seriam o 
terceiro e quarto parágrafos. Ressalta-se ainda que, apesar do erro ao referenciar os parágrafos analisados, a 
explicação dada está correta.  
 

Fontes:  

• ANTUNES, Irandé. Lutar com palavras: coesão e coerência. São Paulo: Editora Parábola, 2005. 

• ANTUNES, Irandé. Análise de textos: fundamentos e práticas. São Paulo: Parábola Editoria, 2010. 

• CEGALLA. Novíssima gramática da língua portuguesa. São Paulo: Cia Editora Nacional, 2010. 

• COSTA. Ségio Roberto. Dicionário de gêneros textuais. 3. ed. Belo Horizonte: Autêntica Editoria, 2012. 

• FERREIRA, M. Aprender e praticar gramática. São Paulo: Editora FTD S.A., 2011. 

• FIORIN, J. L.; PLATÃO, F. Para entender o texto: leitura e redação. 3. ed. São Paulo: Editora Ática, 1991. 

• KOCH, Ingedore Vilaça; ELIAS, Vanda Maria. Ler e compreender. 3. ed. São Paulo: Contexto, 2017. 

• MARCUSCHI, Luiz Antônio. Produção textual, análise de gêneros e compreensão. São Paulo: Parábola 

Editoria, 2008. 

• Dicionário Houaiss da Língua Portuguesa. Rio de Janeiro: Objetiva, 2001. 

 

III 

DAS CONCLUSÕES 

 

Face ao exposto, após análise dos recursos, os mesmos foram julgados, de acordo com as decisões e fundamentações 

supraelencadas. 

 Publique-se, 

10 de agosto de 2022 

INSTITUTO CONSULPLAN 


